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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

EVOLUÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E 
MODELOS DE GESTÃO PÚBLICA  

(GESTÃO PARA RESULTADOS NO ESTADO DO CEARÁ) 

Julgue os itens a seguir, acerca da evolução da administração 
pública e dos modelos de gestão pública. 

41 O gerencialismo puro, o consumerism e o public service 

oriented são modelos a partir dos quais evoluiu a new public 

management. 

42 A Reforma do Aparelho do Estado visou permitir que 
a administração pública se tornasse mais eficiente mediante a 
centralização dos serviços, aproximando-os da sociedade e 
do cidadão, atribuindo ao Estado atividades que possam ser 
melhor executadas pela administração pública, com ênfase 
no controle de processos. 

43 No âmbito da denominada Reforma do Aparelho do Estado, 
o princípio da eficiência foi incluído expressamente no texto 
constitucional, a fim de implementar uma administração 
pública gerencial em substituição à concepção de uma 
administração pública burocrática. 

44 A administração pública patrimonial caracteriza-se 
precipuamente pela apropriação privada da coisa pública. 

45 São princípios norteadores da gestão para resultados no 
governo do estado do Ceará rigidez e agilidade 
administrativa; orientação para resultados em uma 
perspectiva de curto prazo; e participação e controle social 
no governo. 

46 A implantação de agências executivas, com maior autonomia 
administrativa e controle com ênfase nos resultados 
alcançados, mediante contrato de gestão, teve por objetivo a 
melhoria do desempenho na prestação de serviços públicos 
típicos do Estado. 

Julgue os itens a seguir, relativos às formas de administração 
pública e ao modelo de gestão para resultados no âmbito do 
estado do Ceará, regulamentado pelo Decreto estadual 
n.º 32.216/2017. 

47 A instituição do Departamento de Administração do Serviço 
Público (DASP), na década de 1930, teve como propósito a 
adoção do modelo burocrático de gestão. 

48 De acordo com o modelo de gestão para resultados do estado 
do Ceará, o processo de formulação do plano plurianual visa 
orientar a estimativa das receitas e a fixação das despesas na 
elaboração dos orçamentos fiscais e da seguridade social e de 
investimento do Poder Público. 

49 Todos os processos constituintes do Macroprocesso de 
Planejamento, constante do Ciclo de Gestão Estratégica da 
gestão para resultados adotada pelo governo do estado do 
Cerará, possuem periodicidade anual. 

Julgue o item a seguir, acerca da gestão para resultados na 
produção de serviços públicos. 

50 A gestão para resultados na produção de serviços públicos é 
caracterizada pelo fomento ao formalismo e pela afeição 
ativa às regras processuais. 

PLANEJAMENTO GOVERNAMENTAL 

No que se refere ao planejamento governamental no Brasil e no 
estado do Ceará, julgue os itens a seguir. 
51 No Brasil, o planejamento estatal surgiu no governo de 

Juscelino Kubitschek, com a implementação do Programa de 
Metas, que marca a introdução do 
nacional-desenvolvimentismo. 

52 Destacam-se como experiências de planejamento 
governamental durante o regime militar o Plano de Ação 
Econômica do Governo (PAEG), o Plano Decenal de 
Desenvolvimento Econômico e Social, o Programa 
Estratégico de Desenvolvimento (PED) e o I Plano Nacional 
de Desenvolvimento Econômico e Social (I PND). 

53 O Plano Plurianual 2024-2027 do Estado do Ceará, 
elaborado de forma participativa, prevê, entre as suas 
premissas, a promoção do desenvolvimento territorial e 
sustentável nos aspectos econômico, social e ambiental bem 
como a intersetorialidade e transversalidade das políticas 
públicas. 

54 Na administração pública do estado do Ceará, o 
planejamento passou a ser uma atividade básica a partir da 
promulgação da Constituição Estadual de 1967, tendo sido o 
primeiro plano formal o Plano de Ação Integrada de 
Governo (PLAIG), vigente entre 1967 e 1970. 

Acerca dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), 
julgue os itens que se seguem. 
55 A implementação de políticas públicas voltadas ao 

atingimento dos ODS prescinde da articulação entre os entes 
federados. 

56 Os ODS são o eixo central da Agenda 2030, orientando suas 
ações nas dimensões econômica, social e ambiental. 

Em relação à matriz SWOT, julgue os itens subsequentes. 
57 A matriz SWOT é uma técnica de análise estratégica pela 

qual se identificam os pontos fortes e fracos internos da 
organização, assim como as oportunidades e ameaças 
relacionadas ao ambiente externo à organização. 

58 Apesar de amplamente difundida, a matriz SWOT fornece 
insights pouco valiosos para o processo de tomada de 
decisão estratégica, visto que é altamente imprecisa e 
limitada. 

No que se refere à lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e à lei 
orçamentária anual (LOA), julgue os itens seguintes. 
59 No âmbito estadual, a LOA não abrange o trabalho das 

unidades administrativas dos Poderes do ente federado, dado 
que se limita à previsão de receitas e despesas para os 
exercícios financeiros subsequentes ao de sua elaboração. 

60 A LDO constitui um elo entre o plano plurianual (PPA) e o 
orçamento, na medida em que fornece diretrizes para a 
elaboração do orçamento anual e possibilita que as metas do 
PPA sejam transformadas em ações concretas, de acordo 
com as limitações financeiras. 

DIREITO CONSTITUCIONAL 

Acerca das normas constitucionais programáticas, dos servidores 
públicos e do processo legislativo, julgue os itens que se seguem. 
61 Normas constitucionais programáticas são, em geral, aquelas 

em que a Constituição se limita a traçar princípios ou 
direcionamentos para ação estatal futura. 

62 Ao exercer o direito de veto, o chefe do Poder Executivo 
pode vetar apenas determinadas palavras de um projeto de 
lei, a fim de adequá-lo à Constituição. 

63 Em regra, o servidor público concursado, mesmo quando 
chegar ao nível máximo de sua carreira, não poderá ser 
transposto para outra carreira mediante procedimento 
interno. 
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A respeito do Poder Judiciário e do Ministério Público, julgue os 
itens seguintes. 

64 Uma das principais funções do Ministério Público consiste 
em promover ações judiciais para defesa de interesses sociais 
e individuais indisponíveis, uma vez que o Poder Judiciário, 
em regra, não age de ofício, isto é, por iniciativa própria. 

65 A competência da justiça estadual é subsidiária ou residual, 
no sentido de que, em linhas gerais, lhe compete julgar as 
causas que não caibam aos demais ramos 
do Poder Judiciário. 

Em relação ao controle de constitucionalidade, julgue os itens a 
seguir. 

66 Não há prazo para o ajuizamento de ação direta de 
inconstitucionalidade. 

67 O controle formal de constitucionalidade das normas visa 
verificar a compatibilidade do conteúdo delas com as 
disposições da Constituição em vigor. 

À luz da Constituição do Estado do Ceará, julgue os itens 
seguintes. 

68 Na busca do desenvolvimento, a Constituição do Estado do 
Ceará organiza o território cearense em conformações 
regionais classificadas em cidades, microrregiões, 
aglomerações urbanas e distritos. 

69 Os proventos e as pensões pagos pelo Sistema Único de 
Previdência Social do Estado do Ceará não podem 
ultrapassar o valor global da remuneração percebida pelo 
segurado quando na atividade. 

70 Em caso de impedimento ou vacância do cargo de 
governador do estado do Ceará, serão chamados a ocupá-lo, 
sucessivamente, o presidente da Assembleia Legislativa e o 
do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

DIREITO ADMINISTRATIVO 

Com relação aos sistemas administrativos e aos princípios da 
administração pública, julgue os itens que se seguem. 

71 Viola o princípio da publicidade norma que considere 
sigilosa a movimentação de créditos públicos destinados à 
realização de despesas reservadas ou confidenciais. 

72 No Brasil, vigora o sistema administrativo misto, fazendo-se 
presentes tanto o sistema francês do contencioso 
administrativo, em que o controle é realizado pela própria 
administração, como o sistema inglês da unidade de 
jurisdição, em que o controle da administração pública é 
exercido pelo Poder Judiciário. 

73 Por força dos princípios da segurança jurídica e da confiança 
legítima, o ocupante de cargo comissionado que tenha sido 
nomeado antes da edição de norma que veda o nepotismo 
não pode ser alcançado pelos efeitos da referida norma. 

No que diz respeito à organização administrativa, julgue os 
próximos itens. 

74 O poder público pode celebrar contrato de gestão com órgãos 
e entidades da própria administração — que terão a sua 
autonomia ampliada — e com as organizações sociais — 
cuja autonomia será restringida, pois passarão a se sujeitar 
aos princípios da administração pública. 

75 A desconcentração e a descentralização têm em comum a 
busca pela especialização da execução dos serviços públicos, 
porém a primeira ocorre no âmbito de uma única pessoa 
jurídica e a segunda pressupõe a existência de duas ou mais 
pessoas, sejam elas físicas ou jurídicas. 

Julgue os itens a seguir, relativos a licitações, contratos 
administrativos e serviços públicos. 

76 O conselho de usuários dos serviços públicos tem função 
consultiva, propositiva e deliberativa, devendo sua decisão 
ser comunicada aos interessados, que dela poderão recorrer. 

77 A administração pode alterar unilateralmente o contrato de 
compras para aumentar ou reduzir o preço dos bens em até 
25%. 

78 Para a concretização do planejamento, que é um dos 
princípios a serem observados no âmbito das licitações, são 
utilizados diversos instrumentos, tais como o plano de 
contratações anual e o estudo técnico preliminar, sendo este 
um documento constitutivo da primeira etapa do 
planejamento. 

No que diz respeito aos agentes públicos e ao Estatuto dos 
Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará (Lei estadual 
n.º 9.826/1974), julgue os itens seguintes. 

79 A Lei estadual n.º 9.826/1974 não prevê licença-paternidade 
para o servidor estadual, bem como veda que a servidora, 
durante a prorrogação de 60 dias da licença-maternidade, 
mantenha a criança em creche ou instituição similar. 

80 O regime geral de previdência social é aplicado ao 
empregado público, ao servidor ocupante, exclusivamente, 
de cargo comissionado, ao contratado temporariamente, ao 
detentor de mandato eletivo e ao servidor estabilizado. 

SERVIÇO E SERVIDORES PÚBLICOS 

Com base na Lei n.º 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais – LGPD) e no entendimento jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal (STF), julgue os itens a seguir. 

81 Segundo a jurisprudência do STF, o compartilhamento de 
dados pessoais entre órgãos e entidades da administração 
pública deve se limitar ao mínimo necessário para o 
atendimento da finalidade informada. 

82 A LGPD aplica-se a qualquer operação de tratamento de 
dados pessoais realizada no território nacional, 
independentemente do país onde aqueles dados estejam 
localizados, contemplando, inclusive, as situações de uso 
para fins exclusivos de segurança pública, segurança do 
Estado e defesa nacional. 

83 A LGPD admite o tratamento de dados pessoais sensíveis 
sem consentimento do titular sempre que esses dados forem 
indispensáveis para a realização de estudos por órgão de 
pesquisa. 

No que se refere ao modelo de gestão do Poder Executivo e ao 
Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado do Ceará, 
julgue os itens que se seguem, com base nas Leis n.º 16.710/2018 
e n.º 9.826/1974. 

84 Compete à Secretaria de Planejamento e Gestão gerenciar e 
divulgar informações financeiras e contábeis do estado. 

85 A coordenação de eventos corporativos relacionados à 
formação dos servidores públicos compete à Escola de 
Gestão Pública do Estado do Ceará, vinculada à Secretaria 
de Educação. 

86 O ato administrativo declaratório da estabilidade de servidor 
em cargo de provimento efetivo possui eficácia prospectiva. 

87 A ajuda de custo será concedida ao funcionário que for 
designado, de ofício, para ter exercício em nova sede, desde 
que fora do estado. 
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À luz do Código de Ética e Conduta da Administração Pública Estadual (Decreto estadual n.º 31.198/2013) e da Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei n.º 8.429/1992), julgue os itens subsequentes. 

88 Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), é válida a utilização de acordo de colaboração premiada no âmbito 
de ação civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público, sendo imprescindível, para tanto, a 
interveniência da pessoa jurídica interessada e a homologação do acordo pela autoridade judicial. 

89 Segundo o Código de Ética e Conduta da Administração Pública Estadual, é vedado aos secretários de estado opinarem 
publicamente a respeito do desempenho funcional de outra autoridade pública. 

90 Constitui ato de improbidade administrativa que importa enriquecimento ilícito facilitar a aquisição, permuta ou locação de bem 
ou serviço por preço superior ao de mercado. 

Espaço livre 


